
REQUERIMENTO Nº         DE          - CPICRIME

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da

Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal,

a convocação do Doutor Richard Murad Macedo, Superintendente Regional da

Polícia Federal no Estado de Minas Gerais, para prestar depoimento perante esta

Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

O objetivo é  obter esclarecimentos acerca da morte do Sr. Luiz Phillipi

Machado de Moraes Mourão, conhecido como "Sicário", ajudante do banqueiro

Daniel Vorcaro, ocorrida enquanto estava sob custódia da Polícia Federal em Belo

Horizonte.

JUSTIFICAÇÃO

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi instituída com o nobre

propósito de investigar a atuação de organizações criminosas em território

nacional, com especial atenção a esquemas de fraudes financeiras, intimidação

violenta e obstrução à justiça.

Dentro desse escopo, a morte de Luiz Phillipi Machado de Moraes

Mourão, conhecido como “Sicário”, ocorrida sob custódia da Polícia Federal

em Belo Horizonte, tornou-se um episódio central que exige o mais rigoroso

esclarecimento.
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Os fatos amplamente noticiados pela imprensa revelam uma sucessão

de contradições, omissões e indícios que abalam a confiança na apuração oficial.

Na noite de 4 de março de 2026, a Polícia Federal anunciou que “Sicário” havia

cometido suicídio em sua cela na Superintendência da PF mineira.

No entanto, horas depois, a Secretaria Estadual de Saúde de Minas

Gerais negava a confirmação do óbito, informando que a vítima ainda se encontrava

em tratamento no CTI do Hospital João XXIII, onde posteriormente foi declarada

morte encefálica. A defesa do preso, por sua vez, declarou que ele havia sido

visitado até as 14h do mesmo dia, encontrando-se em “plena integridade física e

mental”.

Mais grave ainda foi a revelação posterior de que o sistema da

Prefeitura de Belo Horizonte registrou o sepultamento de Luiz Phillipi em 8 de

fevereiro de 2026 – quase um mês antes da data oficial de sua morte. A própria

administração municipal admitiu, sob pressão, um “erro de digitação” – explicação

que, por sua singeleza, contrasta com a gravidade do ocorrido e com o histórico de

violência e intimidação atribuído à organização criminosa investigada.

Some-se a isso o fato de a certidão de óbito ter sido emitida sem

especificar a causa da morte, sob a justificativa genérica de “aguardando exames”.

Essa certidão – obtida e tornada pública pelos portais Poder360 e Metrópoles – foi

emitida dias após o evento, mantendo a omissão da causa mortis.

Embora a Polícia Federal tenha anunciado a abertura de investigação

interna e garantido que toda a ação da corporação na tentativa de reanimar

o custodiado foi filmada "sem pontos cegos", o documento oficial que atesta o

falecimento silencia sobre o que de fato vitimou Luiz Phillipi.

É nesse ponto que a análise técnica à luz da Resolução CFM

nº 2.173/2017 se torna indispensável. Essa resolução, que define os critérios

obrigatórios para o diagnóstico de morte encefálica em todo o território nacional,

estabelece um rito rigoroso e vinculante. Exige-se:
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a) a comprovação de lesão encefálica de causa conhecida, irreversível

e capaz de provocar o quadro clínico;

b) a realização de dois exames clínicos por médicos distintos,

especificamente capacitados (com no mínimo um ano de experiência em

atendimento de pacientes em coma e tendo acompanhado ou realizado pelo menos

dez determinações de morte encefálica ou curso específico);

c) a confirmação, nesses exames, de coma não perceptivo e ausência

dos reflexos fotomotor, córneo-palpebral, oculocefálico, vestíbulo-calórico e de

tosse;

d) a obrigatoriedade do teste de apneia para demonstrar ausência de

movimentos respiratórios com PaCO2 superior a 55 mmHg;

e) a realização de exame complementar (angiografia cerebral,

eletroencefalograma, Doppler transcraniano ou cintilografia) que comprove, de

forma inequívoca, a ausência de perfusão, atividade metabólica ou atividade

elétrica encefálica;

f) o cumprimento de intervalos mínimos entre os dois exames clínicos

– de 1 hora para pacientes com mais de 2 anos, como era o caso de Luiz Phillipi – e

de período de tratamento e observação hospitalar de pelo menos seis horas (ou 24

horas em caso de encefalopatia hipóxico-isquêmica);

g) a vedação de que os médicos que determinam a morte encefálica

participem de equipes de transplante, garantindo imparcialidade; e

h) a determinação de que a data e hora da morte registradas

na Declaração de Óbito correspondam ao momento da conclusão do último

procedimento para determinação da morte encefálica.

No caso sob análise, a certidão de óbito não apenas omitiu a causa

da morte – registrando “aguardando exames” – como também deixou de fixar, de

forma transparente, se todos esses protocolos foram rigorosamente observados.
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Perguntas impostas pela própria resolução permanecem sem resposta:

quem foram os dois médicos capacitados que realizaram os exames clínicos?

Houve teste de apneia com aferição documentada de PaCO2? Qual exame

complementar foi utilizado para comprovar a ausência de atividade encefálica?

O intervalo mínimo de uma hora entre os dois exames clínicos foi respeitado? O

período de observação hospitalar de seis horas foi cumprido antes do início dos

procedimentos? A Declaração de Óbito, ao registrar “aguardando exames”, viola o

artigo 9º da resolução, que exige a fixação da data e hora da morte a partir do último

procedimento de determinação da morte encefálica – e não de exames posteriores

pendentes.

Além disso, tratando-se de morte sob custódia com suspeita de causa

externa (suicídio), o parágrafo único do mesmo artigo determina que a Declaração

de Óbito seja de responsabilidade do médico legista, o que não se verificou ou ao

menos não foi documentado de forma clara nos autos a que esta Comissão teve

acesso.

Finalmente, há que se considerar o fato de que o Ministro André

Mendonça, relator do processo no Supremo Tribunal Federal, negou o acesso da

Comissão aos dados sigilosos relacionados à morte do “Sicário”, sob a alegação

de que as investigações ainda estão em curso. Ora, se os autos permanecem sob

segredo de justiça, esta CPI precisa ouvir diretamente a autoridade responsável

pela custódia e pela apuração preliminar do evento.

O Delegado Dr. Richard Murad Macedo, na condição de

Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais, é a autoridade

hierarquicamente responsável pela unidade onde Luiz Phillipi estava preso e onde

ocorreu o incidente.

Ele possui acesso privilegiado aos vídeos do sistema de monitoramento

interno – cuja alegada ausência de "pontos cegos" precisa ser verificada –,

aos relatórios dos agentes que executaram o procedimento de reanimação, às

comunicações oficiais trocadas com o hospital e com o Poder Judiciário, bem como
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aos termos da investigação interna aberta pela própria Polícia Federal para apurar

as circunstâncias da morte.

Além disso, é sua a responsabilidade de garantir que a unidade sob seu

comando tenha adotado todas as providências para resguardar a integridade do

preso e para fornecer à autoridade médica e judicial as informações necessárias ao

fiel cumprimento da Resolução CFM nº 2.173/2017.

Não se trata de antecipar qualquer juízo de culpa ou de desqualificar o

trabalho da Polícia Federal, instituição que esta Comissão respeita e valoriza. Trata-

se, sim, de exercer a função constitucional de fiscalização e investigação que nos

compete.

A morte de um detento – especialmente um detento que atuava como

“longa manus” de um banqueiro acusado de chefiar organização criminosa, com

acesso a dados sigilosos e capacidade de intimidação física – não pode ser tratada

como um mero acidente de percurso.

A população brasileira, e especialmente esta Comissão, precisa saber

se houve falha no dever de custódia do Estado, se as circunstâncias da morte foram

adequadamente apuradas, se há ou não indícios de simulação ou ocultação de

provas, e por que razões informações básicas – como a data do sepultamento, a

causa do óbito e o cumprimento dos protocolos médicos de morte encefálica –

foram tratadas de forma tão dissonante dos padrões administrativos, éticos e legais.

A convocação do Superintendente Regional da Polícia Federal em

Minas Gerais é, portanto, medida imprescindível. Esperamos que o Delegado Dr.

Richard Murad Macedo compareça com a transparência e o compromisso com

a verdade que a função pública exige, trazendo os esclarecimentos que os autos

sigilosos ainda nos negam.

Apenas com a sua oitiva direta poderemos avançar na elucidação de

um dos capítulos mais obscuros e preocupantes desta investigação – a morte sob
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custódia do homem apontado como o braço violento de um bilionário esquema de

fraudes e intimidação.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a

aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, 9 de abril de 2026.

Senador Magno Malta
(PL - ES)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CPICRIME

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Doutor Richard Murad Macedo, Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado de Minas Gerais, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, como testemunha.

O objetivo é  obter esclarecimentos acerca da morte do Sr. Luiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, conhecido como “Sicário”, ajudante do banqueiro Daniel Vorcaro, ocorrida enquanto estava sob custódia da Polícia Federal em Belo Horizonte.

JUSTIFICAÇÃO

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi instituída com o nobre propósito de investigar a atuação de organizações criminosas em território nacional, com especial atenção a esquemas de fraudes financeiras, intimidação violenta e obstrução à justiça.

Dentro desse escopo, a morte de Luiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, conhecido como “Sicário”, ocorrida sob custódia da Polícia Federal em Belo Horizonte, tornou-se um episódio central que exige o mais rigoroso esclarecimento.

Os fatos amplamente noticiados pela imprensa revelam uma sucessão de contradições, omissões e indícios que abalam a confiança na apuração oficial. Na noite de 4 de março de 2026, a Polícia Federal anunciou que “Sicário” havia cometido suicídio em sua cela na Superintendência da PF mineira.

No entanto, horas depois, a Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais negava a confirmação do óbito, informando que a vítima ainda se encontrava em tratamento no CTI do Hospital João XXIII, onde posteriormente foi declarada morte encefálica. A defesa do preso, por sua vez, declarou que ele havia sido visitado até as 14h do mesmo dia, encontrando-se em “plena integridade física e mental”.

Mais grave ainda foi a revelação posterior de que o sistema da Prefeitura de Belo Horizonte registrou o sepultamento de Luiz Phillipi em 8 de fevereiro de 2026 – quase um mês antes da data oficial de sua morte. A própria administração municipal admitiu, sob pressão, um “erro de digitação” – explicação que, por sua singeleza, contrasta com a gravidade do ocorrido e com o histórico de violência e intimidação atribuído à organização criminosa investigada.

Some-se a isso o fato de a certidão de óbito ter sido emitida sem especificar a causa da morte, sob a justificativa genérica de “aguardando exames”. Essa certidão – obtida e tornada pública pelos portais Poder360 e Metrópoles – foi emitida dias após o evento, mantendo a omissão da causa mortis.

Embora a Polícia Federal tenha anunciado a abertura de investigação interna e garantido que toda a ação da corporação na tentativa de reanimar o custodiado foi filmada “sem pontos cegos”, o documento oficial que atesta o falecimento silencia sobre o que de fato vitimou Luiz Phillipi.

É nesse ponto que a análise técnica à luz da Resolução CFM nº 2.173/2017 se torna indispensável. Essa resolução, que define os critérios obrigatórios para o diagnóstico de morte encefálica em todo o território nacional, estabelece um rito rigoroso e vinculante. Exige-se:

a) a comprovação de lesão encefálica de causa conhecida, irreversível e capaz de provocar o quadro clínico;

b) a realização de dois exames clínicos por médicos distintos, especificamente capacitados (com no mínimo um ano de experiência em atendimento de pacientes em coma e tendo acompanhado ou realizado pelo menos dez determinações de morte encefálica ou curso específico);

c) a confirmação, nesses exames, de coma não perceptivo e ausência dos reflexos fotomotor, córneo-palpebral, oculocefálico, vestíbulo-calórico e de tosse;

d) a obrigatoriedade do teste de apneia para demonstrar ausência de movimentos respiratórios com PaCO2 superior a 55 mmHg;

e) a realização de exame complementar (angiografia cerebral, eletroencefalograma, Doppler transcraniano ou cintilografia) que comprove, de forma inequívoca, a ausência de perfusão, atividade metabólica ou atividade elétrica encefálica;

f) o cumprimento de intervalos mínimos entre os dois exames clínicos – de 1 hora para pacientes com mais de 2 anos, como era o caso de Luiz Phillipi – e de período de tratamento e observação hospitalar de pelo menos seis horas (ou 24 horas em caso de encefalopatia hipóxico-isquêmica);

g) a vedação de que os médicos que determinam a morte encefálica participem de equipes de transplante, garantindo imparcialidade; e

h) a determinação de que a data e hora da morte registradas na Declaração de Óbito correspondam ao momento da conclusão do último procedimento para determinação da morte encefálica.

No caso sob análise, a certidão de óbito não apenas omitiu a causa da morte – registrando “aguardando exames” – como também deixou de fixar, de forma transparente, se todos esses protocolos foram rigorosamente observados.

Perguntas impostas pela própria resolução permanecem sem resposta: quem foram os dois médicos capacitados que realizaram os exames clínicos? Houve teste de apneia com aferição documentada de PaCO2? Qual exame complementar foi utilizado para comprovar a ausência de atividade encefálica? O intervalo mínimo de uma hora entre os dois exames clínicos foi respeitado? O período de observação hospitalar de seis horas foi cumprido antes do início dos procedimentos? A Declaração de Óbito, ao registrar “aguardando exames”, viola o artigo 9º da resolução, que exige a fixação da data e hora da morte a partir do último procedimento de determinação da morte encefálica – e não de exames posteriores pendentes.

Além disso, tratando-se de morte sob custódia com suspeita de causa externa (suicídio), o parágrafo único do mesmo artigo determina que a Declaração de Óbito seja de responsabilidade do médico legista, o que não se verificou ou ao menos não foi documentado de forma clara nos autos a que esta Comissão teve acesso.

Finalmente, há que se considerar o fato de que o Ministro André Mendonça, relator do processo no Supremo Tribunal Federal, negou o acesso da Comissão aos dados sigilosos relacionados à morte do “Sicário”, sob a alegação de que as investigações ainda estão em curso. Ora, se os autos permanecem sob segredo de justiça, esta CPI precisa ouvir diretamente a autoridade responsável pela custódia e pela apuração preliminar do evento.

O Delegado Dr. Richard Murad Macedo, na condição de Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais, é a autoridade hierarquicamente responsável pela unidade onde Luiz Phillipi estava preso e onde ocorreu o incidente.

Ele possui acesso privilegiado aos vídeos do sistema de monitoramento interno – cuja alegada ausência de “pontos cegos” precisa ser verificada –, aos relatórios dos agentes que executaram o procedimento de reanimação, às comunicações oficiais trocadas com o hospital e com o Poder Judiciário, bem como aos termos da investigação interna aberta pela própria Polícia Federal para apurar as circunstâncias da morte.

Além disso, é sua a responsabilidade de garantir que a unidade sob seu comando tenha adotado todas as providências para resguardar a integridade do preso e para fornecer à autoridade médica e judicial as informações necessárias ao fiel cumprimento da Resolução CFM nº 2.173/2017.

Não se trata de antecipar qualquer juízo de culpa ou de desqualificar o trabalho da Polícia Federal, instituição que esta Comissão respeita e valoriza. Trata-se, sim, de exercer a função constitucional de fiscalização e investigação que nos compete.

A morte de um detento – especialmente um detento que atuava como “longa manus” de um banqueiro acusado de chefiar organização criminosa, com acesso a dados sigilosos e capacidade de intimidação física – não pode ser tratada como um mero acidente de percurso.

A população brasileira, e especialmente esta Comissão, precisa saber se houve falha no dever de custódia do Estado, se as circunstâncias da morte foram adequadamente apuradas, se há ou não indícios de simulação ou ocultação de provas, e por que razões informações básicas – como a data do sepultamento, a causa do óbito e o cumprimento dos protocolos médicos de morte encefálica – foram tratadas de forma tão dissonante dos padrões administrativos, éticos e legais.

A convocação do Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais é, portanto, medida imprescindível. Esperamos que o Delegado Dr. Richard Murad Macedo compareça com a transparência e o compromisso com a verdade que a função pública exige, trazendo os esclarecimentos que os autos sigilosos ainda nos negam.

Apenas com a sua oitiva direta poderemos avançar na elucidação de um dos capítulos mais obscuros e preocupantes desta investigação – a morte sob custódia do homem apontado como o braço violento de um bilionário esquema de fraudes e intimidação.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, 9 de abril de 2026.

Senador Magno Malta

(PL - ES)
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 c) a confirmação, nesses exames, de coma não perceptivo e ausência dos reflexos fotomotor, córneo-palpebral, oculocefálico, vestíbulo-calórico e de tosse;
 d) a obrigatoriedade do teste de apneia para demonstrar ausência de movimentos respiratórios com PaCO 2 superior a 55 mmHg;
 e) a realização de exame complementar (angiografia cerebral, eletroencefalograma, Doppler transcraniano ou cintilografia) que comprove, de forma inequívoca, a ausência de perfusão, atividade metabólica ou atividade elétrica encefálica;
 f) o cumprimento de intervalos mínimos entre os dois exames clínicos – de 1 hora para pacientes com mais de 2 anos, como era o caso de Luiz Phillipi – e de período de tratamento e observação hospitalar de pelo menos seis horas (ou 24 horas em caso de encefalopatia hipóxico-isquêmica);
 g) a vedação de que os médicos que determinam a morte encefálica participem de equipes de transplante, garantindo imparcialidade; e
 h) a determinação de que a data e hora da morte registradas na Declaração de Óbito correspondam ao momento da conclusão do último procedimento para determinação da morte encefálica.
 No caso sob análise, a certidão de óbito não apenas omitiu a causa da morte – registrando “aguardando exames” – como também deixou de fixar, de forma transparente, se todos esses protocolos foram rigorosamente observados.
 Perguntas impostas pela própria resolução permanecem sem resposta: quem foram os dois médicos capacitados que realizaram os exames clínicos? Houve teste de apneia com aferição documentada de PaCO 2? Qual exame complementar foi utilizado para comprovar a ausência de atividade encefálica? O intervalo mínimo de uma hora entre os dois exames clínicos foi respeitado? O período de observação hospitalar de seis horas foi cumprido antes do início dos procedimentos? A Declaração de Óbito, ao registrar “aguardando exames”, viola o artigo 9º da resolução, que exige a fixação da data e hora da morte a partir do último procedimento de determinação da morte encefálica – e não de exames posteriores pendentes.
 Além disso, tratando-se de morte sob custódia com suspeita de causa externa (suicídio), o parágrafo único do mesmo artigo determina que a Declaração de Óbito seja de responsabilidade do médico legista, o que não se verificou ou ao menos não foi documentado de forma clara nos autos a que esta Comissão teve acesso.
 Finalmente, há que se considerar o fato de que o Ministro André Mendonça, relator do processo no Supremo Tribunal Federal, negou o acesso da Comissão aos dados sigilosos relacionados à morte do “Sicário”, sob a alegação de que as investigações ainda estão em curso. Ora, se os autos permanecem sob segredo de justiça, esta CPI precisa ouvir diretamente a autoridade responsável pela custódia e pela apuração preliminar do evento.
 O Delegado Dr. Richard Murad Macedo, na condição de Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais, é a autoridade hierarquicamente responsável pela unidade onde Luiz Phillipi estava preso e onde ocorreu o incidente.
 Ele possui acesso privilegiado aos vídeos do sistema de monitoramento interno – cuja alegada ausência de "pontos cegos" precisa ser verificada –, aos relatórios dos agentes que executaram o procedimento de reanimação, às comunicações oficiais trocadas com o hospital e com o Poder Judiciário, bem como aos termos da investigação interna aberta pela própria Polícia Federal para apurar as circunstâncias da morte.
 Além disso, é sua a responsabilidade de garantir que a unidade sob seu comando tenha adotado todas as providências para resguardar a integridade do preso e para fornecer à autoridade médica e judicial as informações necessárias ao fiel cumprimento da Resolução CFM nº 2.173/2017.
 Não se trata de antecipar qualquer juízo de culpa ou de desqualificar o trabalho da Polícia Federal, instituição que esta Comissão respeita e valoriza. Trata-se, sim, de exercer a função constitucional de fiscalização e investigação que nos compete.
 A morte de um detento – especialmente um detento que atuava como “longa manus” de um banqueiro acusado de chefiar organização criminosa, com acesso a dados sigilosos e capacidade de intimidação física – não pode ser tratada como um mero acidente de percurso.
 A população brasileira, e especialmente esta Comissão, precisa saber se houve falha no dever de custódia do Estado, se as circunstâncias da morte foram adequadamente apuradas, se há ou não indícios de simulação ou ocultação de provas, e por que razões informações básicas – como a data do sepultamento, a causa do óbito e o cumprimento dos protocolos médicos de morte encefálica – foram tratadas de forma tão dissonante dos padrões administrativos, éticos e legais.
 A convocação do Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais é, portanto, medida imprescindível. Esperamos que o Delegado Dr. Richard Murad Macedo compareça com a transparência e o compromisso com a verdade que a função pública exige, trazendo os esclarecimentos que os autos sigilosos ainda nos negam.
 Apenas com a sua oitiva direta poderemos avançar na elucidação de um dos capítulos mais obscuros e preocupantes desta investigação – a morte sob custódia do homem apontado como o braço violento de um bilionário esquema de fraudes e intimidação.
 Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.     Sala da Comissão, 9 de abril de 2026.             Senador Magno Malta  (PL - ES)          


   Requerimento true 2026   CONVOCACAO_DEPOIMENTO_CPI  Parlamentar  prestar informações acerca da morte do Sr. Luiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, conhecido como "Sicário", ajudante do banqueiro Daniel Vorcaro, ocorrida enquanto estava sob custódia da Polícia Federal em Belo Horizonte     sem  CPI DO CRIME ORGANIZADO    0  false  f-convocacao-cpi  0  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  {"representante":false,"tratamento":"o Doutor","nome":"Richard Murad Macedo","cargo":"Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado de Minas Gerais","representanteDe":"","condicao":"como testemunha","touched":true}  14  CPI   <p>Esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi instituída com o nobre propósito de investigar a atuação de organizações criminosas em território nacional, com especial atenção a esquemas de fraudes financeiras, intimidação violenta e obstrução à justiça.</p>

<p>Dentro desse escopo, a morte de Luiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, conhecido como “Sicário”, ocorrida sob custódia da Polícia Federal em Belo Horizonte, tornou-se um episódio central que exige o mais rigoroso esclarecimento.</p>

<p>Os fatos amplamente noticiados pela imprensa revelam uma sucessão de contradições, omissões e indícios que abalam a confiança na apuração oficial. Na noite de 4 de março de 2026, a Polícia Federal anunciou que “Sicário” havia cometido suicídio em sua cela na Superintendência da PF mineira.</p>

<p>No entanto, horas depois, a Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais negava a confirmação do óbito, informando que a vítima ainda se encontrava em tratamento no CTI do Hospital João XXIII, onde posteriormente foi declarada morte encefálica. A defesa do preso, por sua vez, declarou que ele havia sido visitado até as 14h do mesmo dia, encontrando-se em “plena integridade física e mental”.</p>

<p>Mais grave ainda foi a revelação posterior de que o sistema da Prefeitura de Belo Horizonte registrou o sepultamento de Luiz Phillipi em 8 de fevereiro de 2026 – quase um mês antes da data oficial de sua morte. A própria administração municipal admitiu, sob pressão, um “erro de digitação” – explicação que, por sua singeleza, contrasta com a gravidade do ocorrido e com o histórico de violência e intimidação atribuído à organização criminosa investigada.</p>

<p>Some-se a isso o fato de a certidão de óbito ter sido emitida sem especificar a causa da morte, sob a justificativa genérica de “aguardando exames”. Essa certidão – obtida e tornada pública pelos portais Poder360 e Metrópoles – foi emitida dias após o evento, mantendo a omissão da causa mortis.</p>

<p>Embora a Polícia Federal tenha anunciado a abertura de investigação interna e garantido que toda a ação da corporação na tentativa de reanimar o custodiado foi filmada "sem pontos cegos", o documento oficial que atesta o falecimento silencia sobre o que de fato vitimou Luiz Phillipi.</p>

<p>É nesse ponto que a análise técnica à luz da Resolução CFM nº 2.173/2017 se torna indispensável. Essa resolução, que define os critérios obrigatórios para o diagnóstico de morte encefálica em todo o território nacional, estabelece um rito rigoroso e vinculante. Exige-se:</p>

<p>a) a comprovação de lesão encefálica de causa conhecida, irreversível e capaz de provocar o quadro clínico;</p>

<p>b) a realização de dois exames clínicos por médicos distintos, especificamente capacitados (com no mínimo um ano de experiência em atendimento de pacientes em coma e tendo acompanhado ou realizado pelo menos dez determinações de morte encefálica ou curso específico);</p>

<p>c) a confirmação, nesses exames, de coma não perceptivo e ausência dos reflexos fotomotor, córneo-palpebral, oculocefálico, vestíbulo-calórico e de tosse;</p>

<p>d) a obrigatoriedade do teste de apneia para demonstrar ausência de movimentos respiratórios com PaCO<sub>2</sub> superior a 55 mmHg;</p>

<p>e) a realização de exame complementar (angiografia cerebral, eletroencefalograma, Doppler transcraniano ou cintilografia) que comprove, de forma inequívoca, a ausência de perfusão, atividade metabólica ou atividade elétrica encefálica;</p>

<p>f) o cumprimento de intervalos mínimos entre os dois exames clínicos – de 1 hora para pacientes com mais de 2 anos, como era o caso de Luiz Phillipi – e de período de tratamento e observação hospitalar de pelo menos seis horas (ou 24 horas em caso de encefalopatia hipóxico-isquêmica);</p>

<p>g) a vedação de que os médicos que determinam a morte encefálica participem de equipes de transplante, garantindo imparcialidade; e</p>

<p>h) a determinação de que a data e hora da morte registradas na Declaração de Óbito correspondam ao momento da conclusão do último procedimento para determinação da morte encefálica.</p>

<p>No caso sob análise, a certidão de óbito não apenas omitiu a causa da morte – registrando “aguardando exames” – como também deixou de fixar, de forma transparente, se todos esses protocolos foram rigorosamente observados.</p>

<p>Perguntas impostas pela própria resolução permanecem sem resposta: quem foram os dois médicos capacitados que realizaram os exames clínicos? Houve teste de apneia com aferição documentada de PaCO<sub>2</sub>? Qual exame complementar foi utilizado para comprovar a ausência de atividade encefálica? O intervalo mínimo de uma hora entre os dois exames clínicos foi respeitado? O período de observação hospitalar de seis horas foi cumprido antes do início dos procedimentos? A Declaração de Óbito, ao registrar “aguardando exames”, viola o artigo 9º da resolução, que exige a fixação da data e hora da morte a partir do último procedimento de determinação da morte encefálica – e não de exames posteriores pendentes.</p>

<p>Além disso, tratando-se de morte sob custódia com suspeita de causa externa (suicídio), o parágrafo único do mesmo artigo determina que a Declaração de Óbito seja de responsabilidade do médico legista, o que não se verificou ou ao menos não foi documentado de forma clara nos autos a que esta Comissão teve acesso.</p>

<p>Finalmente, há que se considerar o fato de que o Ministro André Mendonça, relator do processo no Supremo Tribunal Federal, negou o acesso da Comissão aos dados sigilosos relacionados à morte do “Sicário”, sob a alegação de que as investigações ainda estão em curso. Ora, se os autos permanecem sob segredo de justiça, esta CPI precisa ouvir diretamente a autoridade responsável pela custódia e pela apuração preliminar do evento.</p>

<p>O Delegado Dr. Richard Murad Macedo, na condição de Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais, é a autoridade hierarquicamente responsável pela unidade onde Luiz Phillipi estava preso e onde ocorreu o incidente.</p>

<p>Ele possui acesso privilegiado aos vídeos do sistema de monitoramento interno – cuja alegada ausência de "pontos cegos" precisa ser verificada –, aos relatórios dos agentes que executaram o procedimento de reanimação, às comunicações oficiais trocadas com o hospital e com o Poder Judiciário, bem como aos termos da investigação interna aberta pela própria Polícia Federal para apurar as circunstâncias da morte.</p>

<p>Além disso, é sua a responsabilidade de garantir que a unidade sob seu comando tenha adotado todas as providências para resguardar a integridade do preso e para fornecer à autoridade médica e judicial as informações necessárias ao fiel cumprimento da Resolução CFM nº 2.173/2017.</p>

<p>Não se trata de antecipar qualquer juízo de culpa ou de desqualificar o trabalho da Polícia Federal, instituição que esta Comissão respeita e valoriza. Trata-se, sim, de exercer a função constitucional de fiscalização e investigação que nos compete.</p>

<p>A morte de um detento – especialmente um detento que atuava como “longa manus” de um banqueiro acusado de chefiar organização criminosa, com acesso a dados sigilosos e capacidade de intimidação física – não pode ser tratada como um mero acidente de percurso.</p>

<p>A população brasileira, e especialmente esta Comissão, precisa saber se houve falha no dever de custódia do Estado, se as circunstâncias da morte foram adequadamente apuradas, se há ou não indícios de simulação ou ocultação de provas, e por que razões informações básicas – como a data do sepultamento, a causa do óbito e o cumprimento dos protocolos médicos de morte encefálica – foram tratadas de forma tão dissonante dos padrões administrativos, éticos e legais.</p>

<p>A convocação do Superintendente Regional da Polícia Federal em Minas Gerais é, portanto, medida imprescindível. Esperamos que o Delegado Dr. Richard Murad Macedo compareça com a transparência e o compromisso com a verdade que a função pública exige, trazendo os esclarecimentos que os autos sigilosos ainda nos negam.</p>

<p>Apenas com a sua oitiva direta poderemos avançar na elucidação de um dos capítulos mais obscuros e preocupantes desta investigação – a morte sob custódia do homem apontado como o braço violento de um bilionário esquema de fraudes e intimidação.</p>

<p>Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.</p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":631,"nomeParlamentar":"Magno Malta","partidoSigla":"PL","ufSigla":"ES","sexo":"M","prefixoAssinatura":"Senador"}  true  <p>O objetivo é  obter esclarecimentos acerca da morte do Sr. Luiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, conhecido como "Sicário", ajudante do banqueiro Daniel Vorcaro, ocorrida enquanto estava sob custódia da Polícia Federal em Belo Horizonte.</p>
  padrao     data 09/04/2026   Senhor Presidente      
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025   2821 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1322, DE 2025 CMMPV 1322/2025   2823 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1323, DE 2025 CMMPV 1323/2025   2824 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1326, DE 2025 CMMPV 1326/2025   2825 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1327, DE 2025 CMMPV 1327/2025   2830 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1328, DE 2025 CMMPV 1328/2025   2832 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1331, DE 2025 CMMPV 1331/2025   2833 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1332, DE 2025 CMMPV 1332/2025   2834 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1334, DE 2026 CMMPV 1334/2026   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026   2836 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1336, DE 2026 CMMPV 1336/2026   2839 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1337, DE 2026 CMMPV 1337/2026   2840 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1338, DE 2026 CMMPV 1338/2026   2841 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1340, DE 2026 CMMPV 1340/2026   2842 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1341, DE 2026 CMMPV 1341/2026   2844 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1343, DE 2026 CMMPV 1343/2026   2846 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1345, DE 2026 CMMPV 1345/2026   2847 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1348, DE 2026 CMMPV 1348/2026   2849 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1349, DE 2026 CMMPV 1349/2026
         
            
                
             
           
                

    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($convidados.isEmpty())
				#set($umConvidado = true)						
				#set($convidado = {"tratamento": "o Senhor", "nome": "** Falta informar o convidado! **", "cargo": "", "condicao": ""})				
			#else
				#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)		
				#if($umConvidado)
					#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
				#end			
			#end
			
		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + ' para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
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